
 

 

 

A POBREZA MENSTRUAL E O SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO: a 

tributação como instrumento de promoção da efetividade e eficácia do princípio da 

dignidade humana 

 

Maria Tereza Ramos Vale Halabe1 

Emílio Eduardo Pereira Pires2 

 

RESUMO 

O presente artigo discute a pobreza menstrual a partir da perspectiva 
do princípio da dignidade humana e da sua relação com a tributação 
no Estado Democrático e Social de Direito. Após a análise desse 
problema e suas graves consequências socioeconômicas, com base 
no princípio da dignidade humana, sustenta-se a necessidade de 
desoneração tributária total dos produtos menstruais, para afastar o 
viés sexista do Sistema Tributário Nacional, garantindo que este 
cumpra o seu papel constitucional. 

Palavras-chave: Pobreza menstrual. Princípio da dignidade humana. 
Tributação. 
 
ABSTRACT 

This article discusses period poverty from the perspective of the 
principle of human dignity and its relationship with taxation in the 
Democratic and Social Rule of Law. After analyzing this problem and 
its serious socioeconomic consequences, based on the principle of 
human dignity, the need for total tax relief on menstrual products is 
supported, to remove the sexist bias of the National Tax System, 
ensuring that it fulfills its constitutional role. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O constituinte de 1988, compreendendo os históricos problemas 

socioeconômicos do Brasil, definiu, entre os objetivos fundamentais do Estado 

Democrático e Social de Direito emergente, a erradicação da pobreza e a redução das 
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desigualdades sociais (art. 3º, III, da CF) (BRASIL, 1988). Passados quase 33 anos 

da promulgação da Constituição Federal, a pobreza e a desigualdade ainda persistem 

como grandes desafios nacionais, há diversas causas que explicam essa complexa 

realidade, dentre as quais, a questão de gênero. 

Dentro dessa perspectiva, tem-se como grave problema a pobreza menstrual, 

que afeta milhões de pessoas no país, especialmente aquelas que estão em situação 

de vulnerabilidade social, configurando verdadeira violação ao princípio da dignidade 

humana e a outros direitos fundamentais. Acredita-se que tal situação é reforçada pela 

política fiscal, que onera excessivamente os produtos menstruais, quando deveria 

fazer exatamente o oposto para cumprir objetivos constitucionais.   

Nesse contexto, levanta-se os seguintes questionamentos: há relação entre o 

princípio da dignidade humana e a tributação? No caso da pobreza menstrual, a 

tributação está cumprindo o seu papel constitucional? A carga tributária é um óbice à 

dignidade menstrual? Caso seja, o que pode ser feito em termos de política fiscal?  

O artigo está dividido em três tópicos. No primeiro, busca-se expor o conceito 

de pobreza menstrual, suas consequências e a sua relação com o princípio da 

dignidade humana. No segundo, almeja-se explicar a relação entre tributação e o 

princípio da dignidade humana para, em seguida, defender a sua utilização como um 

instrumento de promoção de direitos fundamentais. Por fim, no terceiro bloco, o 

objetivo é discutir a tributação sobre produtos menstruais e propor mudanças no 

sistema tributário, para que este cumpra o seu papel constitucional no sentido de 

ajudar a superar a pobreza menstrual e combater uma das nuances da desigualdade 

de gênero.   

Para alcançar os referidos objetivos, utilizou-se o método de abordagem 

hipotético-dedutivo, porque partiu-se do pressuposto de que o princípio da dignidade 

humana deve nortear a tributação, seja no aspecto fiscal, seja no extrafiscal. Além 

disso, é importante dizer que foram utilizados procedimentos de pesquisa bibliográfica 

e documental, e que o trabalho tem natureza prescritiva. 

 

2 A POBREZA MENSTRUAL E A VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA   



 

 

 

A pobreza menstrual, segundo Crawford e Waldman (2021), é definida como a 

combinação de vários fatores que vão desde a impossibilidade de comprar produtos 

menstruais (a exemplo de absorventes descartáveis e reutilizáveis), passando pelo 

acesso insuficiente a suprimentos para a higiene e a saúde menstruais (como 

sabonetes, papel higiênico, roupas íntimas, analgésicos) e a carência de serviços 

(pode-se citar serviços médicos, de suprimento de água e de recolhimento de lixo), 

até a falta de educação menstrual, o que pode levar ao estigma e à vergonha ligados 

à menstruação. 

Com isto, pode-se afirmar que a pobreza menstrual é um fenômeno complexo, 

multidimensional e transdisciplinar, é o que diz o relatório intitulado “Pobreza 

Menstrual no Brasil: desigualdades e violações de direitos” que foi produzido pelo 

Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) em parceria com o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF). O relatório reforça o conceito retrocitado 

apontando que essa categoria de pobreza vai desde a falta de acesso a produtos 

menstruais até questões estruturais, como banheiros inadequados e inseguros, falta 

de saneamento básico e de eletricidade, ausência de coleta de lixo, e mesmo a 

escolha política de tributação sobre produtos menstruais, o que será explorado melhor 

em tópico próprio (UNFPA; UNICEF, 2021). Com isto, fica evidente que a 

precariedade menstrual: 

   
[...] não pode ser entendida como a mera falta de condições financeiras para 
adquirir produtos de higiene menstrual. Ela reflete um problema sistêmico 
de desigualdade social, falta de saneamento básico e de desigualdade 
de gênero (ASSAD, 2021, p.156, grifo nosso). 

   

Mas ainda que seja fenômeno multidimensional, não se pode deixar de frisar 

que a ausência de produtos essenciais para a higiene menstrual, em especial os 

absorventes, é um dos fatores que caracteriza de maneira clara a pobreza menstrual. 

Essa precariedade cria condições para o uso de soluções inseguras e improvisadas 

para conter o fluxo menstrual – como o uso de jornais, trapos, sacolas plásticas, miolo 

de pão etc. – ou mesmo a manutenção de um absorvente por mais tempo do que o 

indicado pelos ginecologistas, sem a realização de 3 a 6 trocas necessárias à saúde 

(UNFPA; UNICEF, 2021). 



 

 

Com isso, nota-se que a menstruação representa um fardo financeiro mensal 

para pessoas com útero em situação de vulnerabilidade econômica, tendo os produtos 

menstruais um peso no orçamento, sobretudo quando a família enfrenta insegurança 

alimentar, ou tendo o seu acesso restrito no caso de pessoas institucionalizadas 

(UNFPA; UNICEF, 2021). 

Esta precariedade pode gerar graves consequências para a saúde física e 

psíquica das pessoas que menstruam, quer sejam mulheres, meninas, homens e 

garotos trans, intersexuais ou pessoas não-binárias. Vejamos o que dispõe o relatório 

da UNFPA em colaboração com a UNICEF (2021, p.11-12): 

 
Como consequência desse insuficiente ou inadequado manejo da 
menstruação podem ocorrer diversos problemas que variam desde questões 
fisiológicas, como alergia e irritação da pele e mucosas, infecções urogenitais 
como a cistite e a candidíase, e até uma condição que pode levar à morte, 
conhecida como Síndrome do Choque Tóxico. Do ponto de vista de saúde 
emocional, a pobreza menstrual pode causar desconfortos, insegurança e 
estresse, contribuindo assim para aumentar a discriminação que meninas e 
mulheres sofrem. Põe em xeque o bem-estar, desenvolvimento e 
oportunidades para as meninas, já que elas temem vazamentos, dormem 
mal, perdem atividades de lazer, deixam de realizar atividades físicas; sofrem 
ainda com a diminuição da concentração e da produtividade. Existe, ainda, 
uma extensa literatura sobre o aumento do absenteísmo ou da taxa de 
exclusão escolar como efeito da pobreza menstrual, embora existam 
resultados conflitantes. 
   

O documentário dirigido por Rayka Zehtabchi, vencedor do Oscar 2019, 

“Period. End Of Sentence”, no Brasil chamado de “Absorvendo o Tabu”, mostra um 

recorte da realidade, na qual indianas por gerações tiveram seu acesso a absorventes 

negada, causando problemas de saúde, absenteísmo e mesmo abandono escolar. O 

documentário também revela um evidente grau de constrangimento, preconceito e 

desconhecimento dos entrevistados sobre a menstruação. 

 Sobre isso, Assad (2021, p.144) explica que “a desinformação e a 

estigmatização da menstruação estão estreitamente conectadas. A falta de 

informação cria o tabu, e este alimenta e faz perpetuar a desinformação”. Ademais, 

ressalta a pesquisadora que, “seja de forma mais velada ou mais radical, são inúmeras 

as culturas que utilizam a menstruação como pretexto para oprimir, dominar e manter 

mulheres em posição de inferioridade” (ASSAD, 2021, p.146). 



 

 

Além da desinformação, as questões econômicas e estruturais têm grande 

relevância, como já mencionado anteriormente. No Brasil, 713 mil meninas não têm 

acesso a banheiros em seus domicílios e 4 milhões estão despojadas de um ou mais 

itens de higiene menstrual (UNFPA; UNICEF, 2021). Ressalta-se que, apesar de ter-

se trazido exemplos de pobreza menstrual de países como Brasil e Índia, ela afeta 

pessoas tanto em países em desenvolvimento, quanto em países ricos e 

industrializados (UNFPA, 2021). E conforme pesquisa realizada em 30 países pela 

Plan International Canada (2020), o quadro de pobreza menstrual se agravou no 

mundo com a pandemia da COVID-19. Para 73% dos entrevistados os lockdowns, os 

fechamentos de fronteiras e as interrupções na cadeia de fornecimento durante a 

pandemia têm limitado o acesso a produtos de higiene menstrual. Juntamente com 

isto, 58% observaram um aumento dos preços desses produtos. 

Desse modo, a pobreza menstrual compromete a saúde física e mental de 

meninas, mulheres e demais pessoas que menstruam, além de trazer impactos 

econômicos e sociais, impedindo o desenvolvimento de atividades habituais 

relacionadas a estudo e a trabalho, o que contribui para o aumento da desigualdade 

de gênero.    

Nesse contexto, pode-se afirmar que a pobreza menstrual representa uma 

grave violação ao princípio da dignidade humana que é um dos fundamentos da 

República Federativa Brasileira (art. 1º, III, da CF). Portanto, não se trata apenas de 

princípio, mas de um valor estruturante do próprio Estado, que se irradia de diversas 

formas na Constituição Federal. 

Na perspectiva de direito individual, Luís Roberto Barroso (2018, p. 63) afirma 

que o princípio da dignidade humana “se expressa na autonomia privada, que decorre 

da liberdade e da igualdade das pessoas. Integra o conteúdo da dignidade a 

autodeterminação individual e o direito ao respeito e consideração”. De acordo com o 

autor, a dignidade humana pressupõe que a pessoa seja livre para autodeterminar 

sua existência em condição de igualdade com os seus semelhantes. No que concerne 

à pobreza menstrual, observa-se que ela afeta a autonomia privada de diversas 

pessoas que, durante o seu ciclo menstrual, passam a ter a sua liberdade limitada 

para realizar suas atividades habituais em condições de igualdade com pessoas não 



 

 

menstruantes, além de estarem suscetíveis a ter problemas relacionadas à saúde 

física e mental. 

Reforçando o escólio do ministro, Ingo Wolfgang Sarlet (2008, p. 48) explica 

que “a liberdade e, por conseguinte, o reconhecimento e a garantia de direitos de 

liberdade [...], constituem uma das principais exigências (senão a principal) da 

dignidade da pessoa humana”. Justamente, por isso, o doutrinador afirma que o 

princípio da dignidade humana tem o papel primordial de nortear o agir administrativo 

do Estado, buscando criar as condições para a sua plena eficácia e efetividade.  

Ressalte-se que promover dignidade diante da menstruação, ao dar à pessoa 

com útero acesso à higiene e à saúde menstruais, além de promover a educação, 

combatendo a complexa rede que envolve a precariedade menstrual, é fundamental 

para o pleno desenvolvimento humano. A propósito, conforme guia de orientações da 

Unicef (2019), o combate à precariedade menstrual é um dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável (ODS) propostos na Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas - ONU. 

No contexto da pobreza menstrual, desde logo, percebe-se a clara necessidade 

da atuação estatal para tutela e promoção da dignidade humana, uma vez que, 

conforme visto, esse problema afeta expressiva parcela da população brasileira e no 

resto do mundo, gerando consequências sociais graves. Nesse sentido, considera-se 

que mudanças no sistema de tributação de bens de consumo podem contribuir para 

combater a pobreza menstrual e gerar mais igualdade de gênero, o que será objeto 

de aprofundamento nos tópicos seguintes. 

 

3 A TRIBUTAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE PROMOÇÃO DA EFETIVIDADE E 

EFICÁCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: O PAPEL DA 

EXTRAFISCALIDADE  

 

A partir do advento da Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro foi 

elevado à categoria de Estado Democrático e Social de Direito (SARLET, 2018), o 

qual, dentre várias atribuições, tem a tarefa fundamental de promover o bem comum, 

conferindo eficácia e efetividade aos direitos fundamentais. 



 

 

Por essa razão, o Estado adquire legitimidade para cobrar tributos, passando a 

ser sustentado financeiramente por parte da manifestação de riqueza de seus 

concidadãos. Nesse quadro, a tributação se torna o “fundamento do financiamento do 

Estado” (KIRCHHOF, 2016, p. 13) e a obrigação de pagar impostos adquire status 

jurídico de dever fundamental (NABAIS, 2004). 

Historicamente, a tributação foi concebida como um instrumento para angariar 

receitas para sustentar a comunidade politicamente organizada (função fiscal). Na 

contemporaneidade, contudo, a tributação adquiriu mais um importante papel, qual 

seja, de “realização de determinado fim no campo social, econômico ou cultural” 

(BUFFON, 2009, p. 98), previstos na Constituição Federal, o que se chama de 

extrafiscalidade. 

A atuação extrafiscal do Estado, por sua vez, se afigura como um verdadeiro 

instrumento para a materialização de objetivos constitucionais e direitos fundamentais 

(BUFFON, 2009). Para Celso de Barros Correia Neto (2017, p. 50), a extrafiscalidade 

“enxerga nos direitos fundamentais objetivos a serem atingidos e, nos tributos, 

instrumentos imediatos para lográ-los'', mas com o fim diverso do arrecadatório, ou 

seja: o tributo deixa de ser fonte de receita para o financiamento de políticas públicas, 

para se tornar meio direto para efetivar direitos.   

Nessa perspectiva, a tributação se conecta, explicitamente, com o princípio da 

dignidade da pessoa humana, que é o fundamento de todos os direitos fundamentais, 

passando, inclusive, a ser seu elemento norteador (BUFFON, 2009). Corroborando 

com esse entendimento, Rodrigues e Schmidt (2016, p.154-179) ressaltam que o 

Estado deve assegurar o princípio da dignidade da pessoa humana na ordem 

tributária: 

 
A partir do momento que o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana passa 
a ser garantido pelo Estado, a sua estrutura deveria ser direcionada para a 
consecução deste fim, inclusive, como não poderia deixar de ser, a ordem 
tributária (RODRIGUES; SCHMID, 2016, p.154-179). 

 
A propósito, segundo Ingo Wolfgang Sarlet (2008), o respeito ao princípio da 

dignidade humana pressupõe a garantia de igualdade, formal e material, entre os 

seres humanos, razão pela qual não podem ser submetidos a qualquer tipo de 

tratamento discriminatório. Em relação à igualdade, Alexandre de Moraes (2021, p. 



 

 

74) afirma que a ação do Estado deve “buscar os meios e instrumentos para promover 

condições de igualdade real e efetiva e não somente contentar-se com a igualdade 

formal, em respeito a um dos objetivos fundamentais da República: a construção de 

uma sociedade justa”.   

Em relação ao poder de tributar do Estado, Marciano Buffon (2010, p. 568) 

sustenta que o sistema tributário deve ser estruturado para garantir a dignidade 

humana, por isso, deve ser direcionado para a efetivação dos direitos fundamentais, 

sociais e culturais. Mas isso só será possível, aduz o autor, “se a tributação estiver 

adequada à efetiva capacidade contributiva do cidadão e quando for utilizada a 

extrafiscalidade para a concretização dos direitos fundamentais” (BUFFON, 2009, p. 

99). 

Sobre o ajuste da carga tributária à capacidade econômica do indivíduo, Buffon 

(2009, p. 99) afirma que, com essa medida “deixa-se de tributar o mínimo vital à 

existência humana, pois nada mais diametralmente oposto à concepção de dignidade 

humana do que dispor do indisponível à própria sobrevivência, com vistas a fazer 

frente à exigência fiscal”.  

Em outras palavras, com base no princípio da dignidade humana, a política 

tributária deve resguardar da exigência fiscal aquilo que é considerado indispensável 

à vida digna. Para dar efetividade a esse intento, a Constituição Federal prevê o 

princípio da seletividade, segundo o qual a tributação sobre o consumo de bens e 

serviços deve ser calibrada em função da essencialidade de cada uma para a vida 

humana, assim, por exemplo, a carga fiscal sobre bens supérfluos deve ser maior que 

sobre os produtos que compõem a cesta básica. A concretização desse preceito 

constitucional deve levar em conta, no mínimo, dois critérios essenciais: “o princípio 

da dignidade humana e o mínimo existencial" (SAMPAIO, 2019). 

A ideia de dignidade, como principal valor do ordenamento jurídico pátrio, se 

projeta por toda a Constituição Federal, alcançando, por conseguinte, o Sistema 

Tributário Nacional. Dessa forma, o Estado, na sua política fiscal, deve, dentre outras 

obrigações: i) arrecadar tributos com objetivo de promover políticas públicas; ii) 

desonerar tributos para concretizar direitos fundamentais e resguardar da exigência 



 

 

fiscal o mínimo indispensável à vida material digna; iii) evitar tratamento 

discriminatório e; iv) promover a igualdade material entre os cidadãos.    

Todavia, ao analisar o tratamento tributário de bens destinados à promoção da 

dignidade menstrual, constata-se que o Estado não tem guiado sua ação fiscal pelo 

princípio da dignidade humana, visto que a carga tributária sobre esses produtos 

explicita, não só uma distinção de tratamento entre gêneros, mas também uma 

verdadeira barreira material de acesso a produtos essenciais à vida com dignidade, 

fomentando a pobreza e a desigualdade socioeconômica.  

Desse modo, é necessário incluir a questão de gênero na política tributária do 

Estado, para superar discriminações históricas na sociedade brasileira, densificando, 

por conseguinte, o princípio da dignidade humana (BUFFON, 2010) e outros direitos 

fundamentais, como o direito à igualdade, o que veremos no próximo tópico.  

 

4 A IMPORTÂNCIA DA REDUÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA SOBRE PRODUTOS 

MENSTRUAIS 

 

O Sistema Tributário Brasileiro apresenta-se como regressivo e com foco no 

consumo. Essas duas características, ao contrário do que constitucionalmente deveria 

ser, fomentam a pobreza e a desigualdade social no país, pois a carga tributária onera, 

de forma desigual, a renda de pobres e ricos.  No país, o ICMS é o principal tributo 

incidente sobre a circulação de mercadorias, a sua alíquota varia entre 7% e 35% 

(CORRIJO, 2020), conforme a unidade federativa. No que se refere à tributação de 

absorventes femininos, um dos principais produtos menstruais, a carga tributária 

média, segundo a Receita Federal do Brasil, é de 27,25%, sendo que os tributos 

federais representam 9,25% (1,65% de PIS e 7,60% de CONFINS) desse valor, e o 

ICMS representa 18% (BRASIL, 2021).  

Nesse quadro, fica constatado que a carga fiscal desses produtos é alta, o que 

encarece seus preços, dificultando o seu acesso a pessoas mestruantes, 

especialmente pobres e negras (SALVADOR, 2014), as quais suportam o maior peso 

da tributação sobre o consumo. Dessa forma, a carga tributária afigura-se como um 



 

 

óbice real à dignidade menstrual, o que contraria a concepção de que a tributação 

deve atender primordialmente ao interesse humano (BUFFON, 2010).  

Tal fato coopera para agravar o problema da pobreza menstrual no país, que 

se evidencia também, conforme visto, pela condição de privação material de bens de 

consumo essenciais para proteger a dignidade humana, gerando enormes prejuízos 

ao bem-estar individual. Diante de tamanha importância dos absorventes higiênicos e 

assemelhados para a vida digna, pode-se afirmar que eles se encaixam perfeitamente 

no conceito de “mínimo existencial”, o qual, de acordo com Ana Paula de Barcellos 

(2011, p. 247), “corresponde ao conjunto de situações materiais indispensáveis à 

existência humana digna”. Portanto, os produtos menstruais compõem o “mínimo 

existencial”, haja vista que são imprescindíveis, por razões biológicas, ao bem-estar 

da pessoa mestruante, o que, por si só, já justificaria um tratamento tributário 

diferenciado. 

Dentro desse contexto, é importante ressaltar que pessoas não menstruantes, 

em especial do gênero masculino, não são submetidas a uma carga tributária tão 

onerosa, uma vez que não são obrigadas biologicamente a consumir tais produtos. 

Isso demonstra que, em relação à igualdade de gênero, nesse ponto, o Sistema 

Tributário é sexista, pois a sua aplicação produz efeitos distintos entre os sexos 

(RIVAS et al, 2021), sendo o feminino onerado excessivamente por sua condição 

biológica. Vale lembrar que a Constituição Federal assegura, como direito 

fundamental, a igualdade de gênero (art. 5º, I, da CF). Para Alexandre de Moraes 

(2021, p. 110), é inadmissível utilizar o critério de gênero para “desnivelar 

materialmente o homem da mulher, aceitando-o, porém quando a finalidade 

pretendida é atenuar os desníveis”, que pode, de acordo com o autor (2021), ser feito 

por meio da legislação infraconstitucional. Logo, esse viés sexista tributário é 

incompatível com a ordem constitucional. 

Para enfrentar essa categoria de pobreza é imprescindível a ação estatal. Um 

dos instrumentos que o Estado dispõe para erradicar a pobreza e promover a 

igualdade de gênero é a política fiscal. É importante sublinhar que, no regime jurídico 

pátrio, admite-se a utilização da lei tributária (CORREIA NETO, 2017) como 

instrumento para implementação de políticas públicas, objetivando a tutela e a 



 

 

promoção de direitos fundamentais. A partir dessa concepção, a política fiscal irá 

contribuir para “a efetivação dos direitos humanos das mulheres e da igualdade de 

gênero” (CAPRARO, 2016). 

É nesse cenário que o Estado poderá utilizar a tributação, em seu aspecto 

extrafiscal, seja por via da desoneração ou da majoração da carga fiscal, para a 

realização de direitos fundamentais. No caso da pobreza menstrual, compreende-se 

que o mecanismo da desoneração tributária é o mais adequado para o enfrentamento 

desse problema socioeconômico, haja vista que tem o potencial de baratear o acesso 

aos bens de consumo que promovem a dignidade menstrual. No plano fático, a 

desoneração tributária pode ser concretizada pela concessão de isenção parcial ou 

total de impostos. 

Demonstrada a gravidade do problema da pobreza menstrual e suas 

consequências socioeconômicas, defende-se a desoneração tributária total dos 

produtos que promovem a dignidade menstrual, ou seja, redução a zero das alíquotas 

de todos os impostos incidentes sobre esses produtos. 

Para que a alíquota do ICMS seja zerada, de acordo com a Constituição 

Federal e a Lei Complementar nº 24/75 (art. 2º, § 2º) (BRASIL, 1975), é necessário 

consenso entre os entes subnacionais e aprovação, no âmbito do CONFAZ, de 

convênio autorizativo. É importante registrar que, paliativamente, os estados 

brasileiros podem reduzir a alíquota do ICMS de 18% para 7%, sem a necessidade 

de autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ (art. 155, § 

2º, VI, da CF). Tal medida tributária já foi tomada, no ano passado, pelo estado do Rio 

de Janeiro, que reduziu a carga fiscal sobre absorvente higiênico feminino (RIO DE 

JANEIRO, 2020).  

No que se refere aos tributos federais (1,65% de PIS e 7,60% de CONFINS), 

para que as alíquotas também sejam zeradas, é necessário que a União aprove lei 

específica (art. 150, § 6º, da CF). Ressalte-se, contudo, que é primordial que o Estado 

crie mecanismos que garantam que a desoneração tributária irá impactar na redução 

dos preços dos produtos menstruais. Ademais, registra-se que o barateamento 

desses produtos pode impactar na viabilização de políticas públicas prestacionais, 

favorecendo diretamente a aquisição de produtos menstruais por meio de compras 



 

 

públicas. Cita-se como exemplo o Projeto de Lei nº 4.968/2019 aprovado em 26 de 

agosto desse ano na Câmara dos Deputados e institui o programa de fornecimento 

de absorventes higiênicos em escolas públicas (BRASIL, 2019). 

No plano internacional (RIVAS et al, 2021), é importante destacar que as 

discussões sobre a tributação de itens relacionados a saúde e higiene menstruais têm 

ganhado espaço em vários países. Nesse sentido, algumas nações zeram a cobrança 

de tributos sobre esses produtos, como Austrália (2018) e Nicarágua (2012). Já outros 

optaram por reduzir a carga tributária, como Canadá (2015), Colômbia (2016), Bélgica 

(2018), África do Sul (2018), Índia (2018) e Reino Unido (2021).  

Desse modo, no Brasil, é necessário e urgente que as políticas fiscais retirem 

o viés sexista da legislação tributária, seja porque ela viola em diversos aspectos o 

princípio da dignidade humana; seja porque contraria diversos objetivos 

constitucionais, dentre os quais, o dever de erradicar a pobreza e promover o bem-

estar de todos, para que se possa ter uma sociedade verdadeiramente justa.  

 

5 CONCLUSÃO 

 

No artigo, buscou-se demonstrar o princípio da dignidade humana como 

fundamento axiológico da atividade fiscal do Estado. Com base nisso, não é possível 

admitir que o Sistema Tributário Nacional gere qualquer tipo de desigualdade. 

Ademais, ficou constatado que a pobreza menstrual é um problema 

socioeconômico de natureza grave. Por isso, os bens de consumo menstruais são 

indispensáveis para a promoção da dignidade humana, o que justifica o seu 

enquadramento no conceito de mínimo existencial, ensejando, por conseguinte, um 

tratamento tributário favorecido.  

No Brasil, evidenciou-se, contudo, que a carga fiscal sobre produtos menstruais 

é alta, em média 27,25%, fato que gera dificuldades materiais para o seu acesso, 

especialmente entre mulheres pobres e negras, fomentando pobreza e desigualdade 

de gênero.    

Nesse quadro, defende-se que o Sistema Tributário Brasileiro guarde 

identidade com os ideais constitucionais, especialmente o princípio da dignidade da 



 

 

pessoa humana. Efeito disso é que os produtos menstruais precisam ser desonerados 

de carga tributária, para facilitar o seu acesso universal, inclusive, a compra desses 

produtos pelo Estado para programas de fornecimento de absorventes à população. 

No ordenamento jurídico brasileiro, como uma das possíveis soluções para 

superar esse desafio está a redução da carga fiscal sobre os produtos que promovem 

a dignidade menstrual, e o mecanismo adequado é a isenção total dos impostos, quais 

sejam, PIS, COFINS e ICMS.  
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